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I - Relatório

A pÍesente iniciativa foi recebida e registrada pela Seqetaria de Ser'r'iÇos Legislativos no

dia 15104/2020 (Í1. 02).

Cumprida a primeira pauta no dia 06/05/2020, o Projeto de Lei n.' 32112020 foi
encamiúado a Comissão de Saúde, Previdência e Assistência Social que exarou parecer de mérito
favorável à aprovação do Projeto.

Posteriormente o Projeto foi remetido ao Plenário destâ Casa de Leis, sendo aprovado em

primeira votação na sessão ordinária do dia 23/02/2021.

Em seguida, a proposição foi colocada em segunda pauta no dia 2310212021, tendo seu

devido cumpÍimento no dia l'1/O3l2\2l e, então, foi remetido para esta Comissão de Constituição e

Justiça e Redação no dia l7l\3l2\2l tendo nesta apôrtado no dia 18/03/2021, conforme â fl. 16v.

No ànbito dcsta Colnissão não lorarn apresentadas crncndas.

O Autor da proposição assim expôe cm sua justificativa:

"Pelo poio e peta honr de ter sido escolhido pelos nobres pares para presklir a

Cofiissão de \aúde desla Ássembleia Legislaliva, ao longo de 2019 e neste início
de 2020 visitumos lodos os Hospil.tis Públícos Regionais, ben como os da nossa
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Em nossas visitas depata os efi íliversos municípios ale nosso Eslado con|
pequenos hospildis de alé 50 leitos que necessilam u olhar e um apoio mais

consislente pelo poder públíco, e nesse senlido eslamos apresefilando o Presenle
projeto de Lei, pois, os Hospilais de Pequeno Porte (HPP s) preslan rcrviÇos
import ntes r'to cofiíexlo clo sistema de sdúíle brusileirc, eslando direlamenle
reiacionados ao processo (le co solidoção e descentralização do Sisremu Único de

Saútte (SUS).

O Ílebate sobre a atenção hospitalar te ganhado visibilidatle deúdo à
importôncia das unidades hosPilaldres na Prestação de serúÇos à populaÇão; ao

crescente número de recútsos desíinados às demdndas em saúde e ao polencial
desses setviços dentro do sisÍema de sdúde".

Com efeito, submete-se a esta Comissão o PÍojeto de Lei n.' 32112020, de âutoria do

Deputado Paulo Arúo, para ânálise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuÍídico

f o relalório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aúigo 36 da

Constituiçào do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre toda§ as

proposiçôes oferecidas à deliberação do Pleniírio desta Casa.

O presente projeto de lei " lnsíitui a Polítíca Estadual pata os Hospitais de Pequeno Porte
no Estado do Mato Grosso. ".

Preliminarmente, cumpre destacaÍ que a materia tratada na proposição enquadra-se na

temática de sâúde, a qual se encontrâ inserida no artigo 23, inciso II e 24, inciso XII, da

Constituição Federal, sendo, portanto, de competência legislativa conconente entre a União e

Estados e competência administrativa da União, Estados e Municípios.

Referidos dispositjvos assim prescLevcm:

Art. X. É competêncía co um da União, dos Estados, do Disttito Federal e dos

Municípios:
(...);
II - cuidü da soúde e assisíência pública, da Prcleção e gaft)níia das pessoas

por t adoras de deic iência ;
(...).
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ArL 21. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislat
concorre nl e me nt e so bre :
(...);
XII - prcúdência social, prcleçiio e deíesi da saúde;
(...).

Portanto, a proposição coaduna-se com as disposições constitucionais na medida em qur; os

Hospitais de Pequeno Porte (HPP'S) prestam relevantes seNiços no contexto do sistema de saúde

brâsileiro, estando diretamente relacionados âo processo de consolidação e descentralização do
Sistema Único de Saúde (SUS). Nesse sentido, visando garantir o direito de proteção e defesa da
saúde, o constituinte incluiu expressamente este direito social nos artigos 6o e 196, ambos da

Constituição Federal, senão vejamos:

Arl. 6'São dircilos sociais a educação, u saúde, a dlinentação, o trabalho, a
fiorddiít, o ífi1nspo e, o lazer, a segtança, d pre|idência social, a proleção à
maíerniclade e à ifiíLincia, a assistência aos clesa tparudos, na íorma desla
Constituição.

(...).

Atl.I96. A saúde é dircilo de lodo!; e dever do EsÍado, garanlido ,rrediahÍe
polílicas socidis e econômic«s que visem à reduçao do risco de doençd e de ouíros
agruros e ao acesso universal e iguttlildtio às ações e lieniços paru sua
prcmoçiio, prcleçiio e rccuperação.

No âmbito estadual, a matéria proposta não possui reserva de idciativa, sendo prerogativa
conferida constitucionalmente ao Parlamento iniciar o processo legislativo, conforme dispõe o

ârtigo 61 da Constituição Federal, cujo dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados-

Membros da Federação, e, aqui no Estâdo de Mato Grosso, a Constit'-ição o reproduziu em seu

artigo 39:

Arl. 39 Á inicialiw díts leis comple efilarcs e otdinárías cabe d qualquer rnenbto
ou Comissão íla Assembleia LegislaÍi.ra, ao Gownador do Estado, ao Tribunal de

Jusliça, à Ptocuradoria Geral de Jusliça e aos cidatlãos, na Íormd e nos cdsos
prel) is ios nes I d Cons í i lu ição.

A Caúa Estadual determina ainda qr-re cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estado, confolme dispõe seu artigo 25:

Átl. 25 Cobc à Assenlbleia Legisldli|a, cafit d.\anÇao do Go\'etnador do Estddo

não exigidd astu túra o es?ecifrcddo o urt.26, dispor sobte todus d:,rtutitia§dc
co ryctanciu do l:stddo, espeLi«lne te.'
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Alórn disso, a proposição se coaduna com a preocupaçào do lcgislador nacional, conÍ'onnc
se observâ da Lei n." 8.080/1990, tarnbérn colhecida como Lei Orgâ11ica da SaÍlde, nos seus artigos
2', §1", aú. 15, incisos I. V, XI, e XVI, e afi. 17, incisos, l, VIII, XI e XII, que tambán conferc à
ljnião, aos llstados, ao Distrito Fedcral c aos Munictrios â atribuição dc claboração dc oonnas para
rcgular os seniços de saúde e a sua fiscalização. Vcjamos:

Árt. 2" Á saúde é um direito fundamental do ser h mano, derendo o Estado prorer
ar.ondiÇões indi:pcnràvcit ao 5cu plcno ex?tciLio.

§ l' O dever do Estado de garanlir a saúde consiste na íormulação e execução de
polííicas econômicas e sociais que lisem à red ção de riscos de doenças e de
ouíros ctglct1)os e no eslabelecimenío de condíções que assegurem acesso uní,rersal
e igudliíário às ações e dos serviços para a sua promoção, proteÇão e

(...).

Art. 15. A União, os Eslados, o Distiio Federale os Munícípios exercerão, em seu
àn hi t o ad n inirlrat ivo, a.\ v guin t ? s atr t b ui\'àc 5.

I - deiniçao das insí,,ncías e mecani:n1os de contrcle, avaliação e de Jiscalízação
das ações e semiços cle saúde;
(...);
l/ - elabordÇão de normas lécnicas e esldbelecimenlo de padrões de qualidade e

parâmetrcs de cüstos que caracterizam a assistê cia à saúde;
(...),

XI - elabordÇão de normas para regular as alíúdades de serviços prí'ados de

saude. tendo en viita a *a relevàncru fúbli u:
(...).

XYI - elaborar normas técnico-cienlífcas de promoÇão, proleÇão e recüperação

AtÍ. t 7. À dircção esíad al do Sistema Único tte S.túde (SLIS) compete:
I - promowr a de:cenlralização paru ol Municípios dos seniços e dds ações de

(...);
VII| - en caróler suple leníaL .íot'muldr, executar, acompa har e awlíar a política
de insumos e eq ipamenlos paru a saúde;
(...).
Xl - estabelecer nonnds, em caftiter suplemenlat', para o controle e awliação das

ações e semiços de saútle;
X - Íonfiuldr nomds e eslabelecer p.\clfies, en caráler suplefientat, de

procedimentos .la contrcle cle qualidade paftr prod los e subslôncid: de consümo

(...).
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Poftanto, â aprovâçâo se justifica em razão da preponderância do dircito à vida, dcvcndo
prevaleoer o direito coletivo e cliluso da saúde dos cidadãos.

L preciso lrisar qLre o presente Projeto de Lci busca instituir uma politica estadual que

estimuic a inscrÇão dos Hospitais dc Pcqucno Porte na rede hierarquizada de atenção à saúde,

agrcgando rcsolutividadc c qualidade às açôes definidas para o scu nivel de cornplexidade. Nesse

viés, a proposição está em consonância com a Política Nâcioüal pâra os llospitâis dc Pequeno
Portc (HPP). consoaÍrtc PoÍaliâ dc CorTsolidação GM/MS n" 2 Anexo Xxlll, de 28 dc sctcmbro
de 2017.

Assirn, a prcscntc plopositura cncontra rcspaldo na legislação nacional c atcnde aos

inicrcsscs do lcgislador Í'cdcral quanto ao assunh, de modo a pennitir unra politica eÍiciente e eficaz
<Je promoção e defêsa da saúde.

I-ogo, não vislumbramos qucstõcs constitucionais e legais quc scjarn óbice para a

aprovação do preserlte pro.jeto de lei.

E o parecer.

III - voto do (â) Retâtor (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei o." 32112020, de

autoria do Deputado Paulo Araújo.

Sala das Comissõcs. cm . lde r,I de2021.
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lV - [-icha de \rotâção

Voto Relator (a

Pclas mzõcs cxpostas, voto favorável à aprovação do Projcto de Lei n.'321/2020, dc autoria do

Paulo Araújo.

Proieto de l,ci n."321/2020 Parcccr n.'5134/2021

Rcunião da Comissão cm o)/ r.{
Prcsidcntc: DcDutado uU -Lllr-§^ &. tà
Relator (a): Deprúâdo (a) ür.d,À §- l-

ldentificaÇão do (a) Dellutado (a
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Reunião 24. Reunião Ordinária Híbrida
Datâ o7lt2l2O2t Horário 08h00min
Proposicão PRoJETo oE LEr 321l2o20
Autor (a) Deputado Paulo Araújo

Membros Titulares Sim Não Abstenção

Deputâdo wilson sântos - Prêsidente a ! ! tr
Deputedo Dr. Éugênio - Vice-Presidente x tr tr tr
Deputado Dilmar Dâl Bosco x tr tr tr
oeputada Jânâina Riva ! tr n x
Oeputado Sêbastião Rêzende tr tr tr x

Mêmbros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr ! ! tr
Deputâdo Faissâl tr tr n tr
Deputado Eduardo Botelho tr tr ! tr
Deputado oelegâdo claudinei x tr ! tr
Deputado Xuxu Dal Molin ! tr ! tr
Soma Total 4 0 0 2

Resultado Final: Matéria relatadâ pelo Deputado wilson Santos prcscncialmente com patcccr
fevOnÁvel. Votaram com o Relator os Deputados Delegado Claudinei piesencialmcnte,

Dilmar Dal Bosco e Dr. Eugênio por videoconlà1ência. Auscnte a Deputada Janaina Riva e o

Deputado Sebastiâo Rczcndc. Sendo a propositura aprovada com parcccr FAVORAVEL

Avenidê André Antônio Maggi, n.s 06, setor A CPA - CEP: 78049'901 - Cuiabá MT
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